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 PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA

COMARCA DE JOINVILLE

Joinville, 28 de fevereiro de 2018.
Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça

Senhor Desembargador Presidente,



Vimos à presença de Vossa Excelência apresentar as condições atuais de trabalho do “Setor Psicossocial” da Comarca de Joinville (conforme Relatório anexo), e solicitar algumas providências a fim de viabilizar melhores condições de trabalho para os Assistentes Sociais e Psicólogos Forenses e maior eficiência nos trabalhos prestados à população usuária da justiça.



Agradecemos as providências tomadas no sentido do pronto atendimento do presente e desejamos reiterar os mais elevados protestos de consideração.



Respeitosamente,

Conselho Gestor do “Setor Psicossocial” da Comarca de Joinville

APRESENTAÇÃO



Há quase três décadas o “Setor Psicossocial” exerce suas atividades com uma série de limitações, tanto referentes a recursos materiais quanto humanos. Fazendo uma análise das mudanças ocorridas no Setor durante esse período, através de pesquisa documental, observamos que as conquistas ocorreram através de reivindicações dos primeiros profissionais que ingressaram no judiciário e sempre buscaram melhores condições de trabalho à categoria. Porém, os avanços observados não acompanharam o crescimento exponencial das demandas levadas ao âmbito judicial e, como consequência, tais recursos continuam limitados. 



O Setor Psicossocial, que ainda não consta na estrutura organizacional da Justiça de Primeiro Grau, tem como função principal dentro da estrutura judiciária a elaboração de relatórios, laudos, informações e pareceres sobre a matéria do Serviço Social e Psicologia, mediante determinação judicial. Para embasar tais laudos e estudos, diariamente são realizadas entrevistas individuais e familiares, visitas domiciliares e institucionais, estudos de caso, dentre outros instrumentais que são selecionados pelo profissional. 



Durante o expediente, o Setor também possui o plantão diário, que visa atender à demanda social nas questões sociojurídicas, por meio de orientação e encaminhamentos. O número de pessoas que busca espontaneamente atendimentos no Setor é expressivo e geralmente envolvem questões extrajudiciais. Além disso, há demandas de cunho administrativo como distribuição dos processos, agendamentos e outras atividades burocráticas, que poderiam ser realizados por um Técnico Judiciário do quadro efetivo.



A demanda de trabalho dos profissionais a serviço na Vara da Infância e Juventude, inclui, além da realização de estudos sociais e laudos psicológicos, as seguintes atividades: contato permanente com as 06 instituições de acolhimento presentes no Município, principalmente por meio das audiências concentradas semanais e reuniões, gerenciamento do Cadastro Único Informatizado de Adoção e Abrigo (CUIDA); encaminhamento de crianças/adolescentes aptos à adoção para casais habilitados no Cadastro; acompanhamento do estágio de convivência entre os adotantes e o (s) adotando (s); ministração de cursos para pretendentes à adoção, dentre outros. 



A adoção é um processo que exige tempo e dedicação desde a fase da avaliação dos pretendentes a serem ou não habilitados, até o acompanhamento do estágio de convivência. Em Joinville realizamos, em média, de 10 a 12 cursos de preparação para pretendentes à adoção e de 30 a 40 adoções por ano. Devido ao excesso de processos nesse sentido, as referidas avaliações para habilitação e acompanhamento após a adoção não acontecem como deveriam, ou seja, de forma sistemática.


Na Vara Criminal, o Assistente Social realiza Estudo social com reeducandos e familiares (progressão/regressão de regime; apresentação voluntária após fuga, evasão ou mandado de prisão, etc); estudo social de situações envolvendo violência doméstica; avaliação de instituições para recebimento de benefícios oriundos das prestações pecuniárias (penas alternativas); orientação e encaminhamento dos reeducandos e familiares para atendimento junto à rede socioassistencial; atendimento a demandas espontâneas relativas às questões envolvendo varas criminais; participação em grupos de estudo sobre justiça restaurativa. 

                     
Na comarca existem três Varas de Família, sendo que assistentes sociais e psicólogos atuam na elaboração de laudos a fim de embasar decisão judicial em processos envolvendo guarda de filhos; regulamentação de visitas dos filhos ao genitor não guardião; pensão alimentícia; reconhecimento de paternidade, para verificar a existência de vínculo socioafetivo; acompanhamento de visitas assistidas de crianças aos genitores não guardiões e interdição.


O Setor conta, no momento, com 05 Assistentes Sociais e 02 Psicólogas (01 é TJA em desvio de função) a serviço nas 03 Varas de Família da Comarca; 04 Assistentes Sociais e 02 Psicólogas (01 é TJA em desvio de função) na Vara da Infância e Juventude; 01 Assistente Social na Vara Criminal e 01 Assistente Social que coordena o serviço de mediação familiar. 



Embora nos últimos 06 anos tivemos a ampliação do quadro de profissionais, é evidente o aumento da demanda de processos, assim como a complexidade dos casos, exigindo uma competência teórico-metodológica e ético-política para o exercício da profissão, com formação continuada, em sintonia com a dinâmica da sociedade para o desvelamento das problemáticas que são apresentadas.



 Estão alocados no Setor, atualmente, em média, 600 processos aguardando a realização de atendimento. Desses processos, a maioria inclui prazos para conclusão, ou se tratam de crianças/adolescentes em situação de risco, ou sob medida de proteção de acolhimento institucional, que também deveriam ser realizados com urgência. Entretanto, na maioria das vezes, não é possível combinar celeridade processual com a emissão de um laudo ou parecer de qualidade.



Em pesquisa realizada com a equipe técnica do setor (em anexo) ficou evidente que o volume de trabalho está entre os principais motivos de insatisfação no cotidiano profissional. A maioria dos servidores entrevistados entendem que a qualidade é mais importante que a quantidade e que o estudo social ou avaliação psicológica poderia ser melhor elaborado se tivesse mais tempo para sua execução.



Além do volume excessivo de processos, outro fator que dificulta o trabalho e também apontado na pesquisa é a estrutura física do setor, que conta hoje com 10 salas para atendimento individual e 15 profissionais. Os 05 profissionais que não tem sala, dividem com os demais, estabelecendo horários de trabalho alternados, que coincidem das 12h às 14h30min. Como consequência, esses 05 profissionais ficam sem espaço de trabalho, impossibilitando a realização de atendimentos e elaboração de documentos nesse período.



No que tange às condições físicas de trabalho, também cabe pontuar os problemas apresentados pelos computadores e impressora do Setor. Após as últimas atualizações do SAJ, principalmente após fevereiro de 2017, a elaboração de documentos ficou prejudicada, visto que várias máquinas apresentam lentidão e/ou impossibilidade de utilizar o SAJ. É evidente que os computadores disponibilizados no Setor são obsoletos e incompatíveis com as novas atualizações do referido sistema e com as demandas de outros recursos e aplicativos (CUIDA, CNJ). A impressora, repetidas vezes, apresenta falhas na impressão dos documentos, sendo que a solicitação do apoio dos técnicos do setor de informática é uma necessidade recorrente.



Em relação à realização das visitas domiciliares, esclarecemos que, na Comarca de Joinville, não há profissional habilitado para condução do veículo oficial e que a maioria dos locais que visitamos na cidade não são acessíveis por meio de transporte público, tendo que o profissional sem CNH custear despesas de táxi até o local sem ressarcimento pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina ou contar com carona de outro profissional. Dada, ainda, a necessidade de celeridade processual e o crescente número de processos para Estudo Social, com demandas cada vez mais complexas, a utilização de transporte público significaria uma redução drástica do número de Estudos Sociais concluídos no prazo de um mês. A localização da residência de uma das partes requer, por vezes, mais de um dia de trabalho, se realizada com veículo próprio. 



Cabe ressaltar que, até o momento, a posse de CNH não se constituiu requisito para ingresso no cargo de assistente social, conforme editais dos concursos públicos deste Tribunal já que a visita domiciliar, instrumental da profissão de assistente social, poderia ser cumprida se disponibilizado o motorista ou o ressarcimento do custeio do táxi, como já existe em outros órgãos públicos do estado de SC e de outros estados do Brasil. 



Outro ponto levantado na pesquisa foi a necessidade da criação de uma Coordenação. A partir disso, instituiu-se uma Coordenação com atribuições administrativas e regulamentou-se um regimento interno, conforme Portaria em anexo. Além da coordenação, foram eleitos dois profissionais do setor com atribuições de gestão de pessoas e planejamento operacional, que compõem o “Conselho Gestor”. O Conselho “é uma forma de organização administrativa, configurando-se como órgão administrativo com representação paritária dos profissionais das Varas da Família, Vara da Infância e Juventude e, alternadamente, da Vara Criminal, ao qual o Setor está vinculado”.



Espera-se, através do Conselho Gestor, identificar as principais demandas operacionais do Setor e buscar estratégias para atendê-las, inclusive as encaminhando para o Egrégio Tribunal de Justiça. 

CONCLUSÃO 



Diante das condições de trabalho apresentadas, torna-se inexequível atender a demanda de processos com a celeridade que vem sendo cada vez mais exigida pelos juízes, partes e seus procuradores.



Considerando que Joinville é a Comarca de maior extensão territorial do estado de Santa Catarina e, portanto, com uma das maiores demandas de processos do TJSC e que, atualmente, encontram-se aproximadamente 600 processos no Setor – a maioria em caráter urgente - solicitamos:

1) Criação de mais 12 cargos de Psicóloga;

2) Criação de mais 10 cargos de Assistente Social;

3) 01 Técnico Judiciário para atender a demanda administrativa do setor;

4) Disponibilização de, pelo menos, mais 15 salas;

5) Formalização do “Setor Psicossocial” na estrutura organizacional da Justiça de primeiro grau;

6) Gratificação para o exercício da função de Coordenação do Conselho Gestor do “Setor Psicossocial” e da Coordenação do Setor de Mediação Familiar, já que se tratam de cargos de chefia;

7) Troca/reposição dos computadores do setor por equipamentos de geração mais avançada e compatível com as atualizações do SAJ;

8) Disponibilização de uma impressora nova;
9) Disponibilização de um Motorista para viabilização de visitas domiciliares pelos profissionais, ou ressarcimento dos gastos empregados no uso de taxi, para aqueles que não possuem carteira de habilitação e nos casos de utilização de carro próprio em situações excepcionais, como por exemplo: carro oficial indisponível ou com problemas técnicos. 

